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EMENTA 

Ação de cobrança. Seguro obrigatório. DPVAT. Invalidez permanente. Pagamento do seguro. Devido. Nova legislação. Aplicável. 


A Lei n. 11.482/2007, que fixa o valor do seguro DPVAT em R$13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), será aplicada aos fatos - invalidez permanente - ocorridos após a vigência da nova legislação. 



ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores da 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, na conformidade da ata de julgamentos e das notas taquigráficas, em, POR UNANIMIDADE, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 

Os Desembargadores Roosevelt Queiroz Costa e Marcos Alaor D. Grangeia acompanharam o voto do Relator. 

Porto Velho, 2 de setembro de 2009. 



DESEMBARGADOR MIGUEL MONICO NETO 
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RELATÓRIO 

A Centauro Vida e Previdência S/A interpõe recurso da sentença que, em seu desfavor, julgou procedente o pedido de Seguro DPVAT e condenou-a ao pagamento de R$11.610,00, referente à diferença do seguro efetivamente devido (R$13.500,00) ao apelado. 

Assevera que não há nenhum valor a ser complementado, uma vez que o apelado recebeu exatamente o valor correspondente à sua lesão e que deu plena quitação geral e irrestrita à seguradora. 

Requer o provimento do recurso e, via de consequência, seja julgado improcedente o pedido inicial (fls. 76/84). 

Em contrarrazões, o apelado pugnou pela manutenção da sentença (fls. 89/95). 

É o relatório. 



VOTO 

DESEMBARGADOR MIGUEL MONICO NETO 

O inconformismo da apelante reside no fato de o juízo a quo ter julgado procedente o pedido de Seguro DPVAT e tê-la condenado ao pagamento de R$11.610,00 referente à diferença do seguro efetivamente devido (R$13.500,00) ao apelado. 



Resultou incontroverso que o fato gerador do direito do apelado de cobrar o seguro obrigatório por danos pessoais decorre de sinistro ocorrido em 11/7/2007, na vigência da Lei n. 11.482, de 31/5/2007, que dispõe: 


Art. 8º. Os arts. 3º, 4º, 5º e 11 da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 3º. Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º desta Lei compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada: 

[...] 

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e 

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas. 


Nesse passo, uma vez demonstrado nos autos que as lesões sofridas pelo apelado, em razão do acidente de trânsito, resultaram em debilidade permanente (Laudo do IML, fls. 61/64), a indenização deve corresponder a R$13.500,00. 

Pacífico, também, é o entendimento da jurisprudência de que o recibo de quitação firmado pelo beneficiário de seguro obrigatório - DPVAT de forma plena, não traduz renúncia ao montante que é assegurado por força de lei, permitindo reivindicar em juízo a complementação, de forma que não merece reparo a sentença. 

Posto isso, nego provimento ao recurso. 

É como voto. 
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